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CRESCIMENTO ECONÔMICO, EMPREGO E RENDA 

NO BRASIL: NOTAS PRELIMINARES 

1. O· crescimento ,e o perfil de emprego de um país refle­
tem o ritmo e o tipo de expansão de sua economia. A economia bra­
sileira tem apresentado taxas de crescimento que a. situam entre
aquelas que mais têm se expandido nas décadas de 60 e 70. Esse de

'.sempenho favorável pode ser visto pelos indicadores do quadro aba;!;_
xo rJobrc crcrJc:l.nonto cconôm:l.co e populnç;:io. 

ANO 

1960 
1965 
1970 

• · 1975
1960-70 
19G5-7.5 

\'lt1 " "I: '() .1 . .. . I '.l . .J.\ 
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1 
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. POPULAÇ)'.O 
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274 8] �: '· � • . :., , J.. 

373.695!8 
555,121,6. 
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·G.Ga.n,
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67;810 
81.006 
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J.07. J.,15 

2. 9 a.w

·2.8 a.a



O crescimento ,t1édio do produto foi de aproximac1.amente 2, 2 
vezes o. crescimento m&dio da população na ci�cad<1 de GO (J.9(;'.) -70)', 
�nquanto tal relação passa a·ser de 3,7 para o perrodo de 1965-
-197 5. Em outJ:os terrnos, a. renda per-capita quase dobra ele Vf.t] or
no per1oc1o recente (J.965-75) em relação ao pe;:!.oao anter.:.�� (19GO
-70).

Ma:ts elo que aevido :a uma 1:Lg•eira queda na tax.a de c):Qscj.­
mento da população, o aumento da renda ·per-capita indica qu;;, de 
fato ocorrc,u u.ma expansão acentua.ó.a da economia nos ú}.U.mos 15

anos, esp,cialmen t:e a partir à.e 1965. Os dados mais recen�-:E: r2·· 
velaJJ.\ que clurante D, fase em que o a.tual modelo po11t5.co-ec,,nômi;.. 
co :Eoi imrlementv.do, ou seja 19G4 .. ·l977, o produto interno ;·ruto 
elevou-se de 8, 2% él.c, ano, o o proa.u.to per-capita de 5,2't é',) ar,o. 

EBf,:::�G indi.cac1ort-)S globais d0s J�-aé
.
nm, pOrta.nto, úo).s J)n11.tos 

funàamentc.:i .. s: o prime:i.ro, ele que tc,m sl.c1o inegável a E:1c;:,,,1"isé<o

econômica e segundo, de que t0m se criado condições que pe.c1,,.j .. tern 
• melhoJ�.ia; conside�cfl:vel da t:i.tua.ção sccial, melhoria essa. ap2.XE!nt.§.
mente re'::rntada nos at1rnentos da renda per-capita. Faz·-:,e ne·�ess:i
rio, portt.nto, averj_�;uai: rnai.r:. de perto essas observilçÕes detendg
-se sobre· as altexaç�es· que as al·tas taias de crescimento econc­
mico provocaram sob,:e. a situação do empre(.J'O

.
e da renda.

2. O quadi:o 2, é,.p:ce,;enta inc1icado1.·es relativos à ovoluçõ.o do
emprego. Observa··se que o crescimento econômico vo:r.LEicado na dê
c;:i.éla de 60 favorece,u a geração de empregos que_; no entnnt.o, se
situou abni:<o da e:-:pansão populácional;. em outros termos, a ab·· 
sorçao de mão. - de -'- obra J)é)la ecoi1omia não chegou a utilizar
à.e ·.\:oi;lo o c_ontingcnte ela força-de··tra.balho que, em mé.cUa, anual­
mente ingJ:-essa''l.=: no rn.erca.do, dado que a taxa de participaç2..o n°qo

cresceu· nos • Ú}:t:::i.rnos anos, i:r.12.:. 

to que entre 1972 e 1976 chegou 2' a.tJ.ng,al: a t,n:a rJ.e c:ronci.rnE:nto 
popuJ.ac ion al . 

..
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INDICADOP3S GLOBAIS DE Er:iPP3GO, 19 60 

. ,:..,,:. 

I 

1976 

'il 

1960 1970 .1972 • 197G

População 
1 Ta.uanho (em 1000) 

Taxa de crescimento anual 1960-·io 

'? axa de cre s cirr,2.n to anual 

Populcção Ocupada 

Tamanho (em 1000) 

1972-76 

Taxa ds crescimento a�ual 1960-70

Taxa d,::: crescimento alual 1972-75 

Subemprego 

Taxa de subemprego- visív�l (%! 

( % ) 

(%) 

(%) 

(O;) 

(. - - ,. . - . -) t2mpo e.e.;: traoa __ no 1.n:ter2.or ao. no.::::-m.a .. i 

r.i'ax2 de subemprego. irÍ.visível coberto (%)

r ·  - • • 1h . - • 
� -

)\ -cempo • Ll-'.; -craoa o 1.nrer1.ar ao r;1.1.�1..mo 

1 
. 1 

1 
' ' 

70 .o 71

22 .• 49 8 

1 
1 

l 
1 • -

93.139 

/.. 9 

28.959' 

2 .. 5 

;-� 

. . 

1-

' 

' 

• 
t ' 

99.142 110 .6 32 

2.8 

30 .. 822 34 .. 394 

2,._8 

17.7 l- 12�2

' 29. 7 .., e; -, 
✓--, .. , 

FONTE: _FIBGE, Censcs �-n:)-;r2i.fiC'.os êe 19E?O e 1970 e Pesq1Jisas N3.C:):Jnais po:-i: P . .r:cst:::-a. da !Jorrd.cíl; o.s (�NPD) 
para os a.11os·c:e 1972 e 197-5. Cs dadcs .a-e .1972 e 1976 for�TI•aj�t:--::õ.os ·1--e.lo QlPH/1PEA 1 acresa=I1t&1- • • d - - • • • • - - ~ • - - ri· .e,... 

-

d.C--se ttna esti�at.1va a p::sx�-:..1.a,-:;a.J econorm..Cê..7112nte éfciva :;,.rra.L ca 1:\eg-_1_3'.J ~ VII. D2.,�as as __ ..... lJ..\:::::..Ç.J.--...çs�-; 

r.etOC.ologicas entre os Ce..,.--:.sos e as PNI4.s ,. é êlesarr.,nselha,.,,el a rea.lizc.ç20 C:a C).::m,_J2ãê:.CC·2s e..t1b.."2 E:::. 
bcs p2...ra determinar taxes 63 cr2scLT.e1to. _.,l 

., 
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passo-=,-_s incluídas nas seguir:tes categol--ias: a) .E.ffpX: ;--2-.::os c1 ue i"Z?ci.J2.i.--n re;l;;.1n:?J:"aç·á.o SD7!12:l �t:� em di­
riheiro até 1/� Salác:Lo JviÍI1irro I--'"evisal; b) Enr:.r-es:1.G.�·-: qt:.e D2vbem r,v�j_s êe Ui7:z. ::sp2cie êe rem�:;.1.er2.-

�
0

r��:-,:1;:!���r�}::!�
ª

�;�6:,;c,�':;�",,���:1b�;:;; �f ir!%f�;�;;�
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:�,J;����; e;} 2���;};� 2;:J: 
c:>l2s qu.e ·i--e02i)em até l/2 S&lário í--iÍnirro I:-:"cr�Se.l; .:f) TrWa1hac:oD:.::� não r'.:i11'-.1n'2rad::s, acilta. cl� _, 21 
é�lCS � iGE:.de. 



. 3. As taxas c1e subemp,:ego do quatlr.o 2. moi;trarn uma ligeiJ:a me 
lho:cia ae J.972 para J.976, mas indicadores globa:l.s de de:;0mpt·c,go 

·f ou subemprego s.ão sempre bastç1.nte qn.est:Lon5.vcd.s, dado os l_):cobl(?­
mnG ele concei tuaçãc 1 e q,12ntificil�,É�o. :r:.st.o é'., v&liclo sob:ce::·0.Jo cm 
re.lar,:io à -1.::axa de "subemprego J.nvis1.vel" que te:11 corno ponto 

termos reais, caiu de 6G% de 1959 pa�a 1977.· 

Seg�1ndo o D'C?pa:ct�rne.n:t:.o Inter:3inc1iGal de EE:,t.a.tistica :! Br:, ... 
"C:u.d.os SÓcio-Econônd.cos (DIEESE), o salfi:,:-it) míni.1ro real contin1...-ou • ae­
crescendo mesmo depois c1,:-:� J. 9 7 2, cnc;:uant:o dados of ;i, ciê:i.i�.:; r1u.)2.·:.r·2m

ti1na. lige:i.rt� mr�J.ho:ria nos úJ.t.:l.n1os ar�os. De qi.:�,:.�lquu:c rnane:�r::.:i: o[, 
níveis dó salári.o mínimo I1i3o têrn acoinpê..nhado propo.r-ciona.Jr:!0:ri·;:1�, 
os valores da. renda p0:r-·-co.p:i.Lê1; os ,�umento.s sal�1:i,7;i.ai.s fi;:.r::·1t�c ·=.., ·:)(;1. 

. lo governo He si tua.m abaixo c1os ac:·:·f:?sc{rnos na. :i-:e.nda nc:1.ci.0�1,:�J .. Da 
do que cerca tle do5.s quintos da· pop1üação economica.111E:r, Le 
auferem J:i:�ric1:tmentos .à.e a·::ê um saJSrio rnlniri"IQ, e de:.:-;de qi..-:.e. c.r::�-�8- •

valor n5.o vem aco1;ipanhéL11do a e-voluç;ão da produtiv:lc1r..i.c":.o, a dr: ::-·.i. -

4.· Esb, 
ramente nos 

aumento na concentraç2:'J da rencla se• .i:eflete r.li',Ü'. ela 
dados do quact·ro 3. A partic:i.paç'.lo dos 5 por cento 

ma:Ls· ., ricos que 33. 6% 
e1n 1970, elevou-s� ainda ma.is nos anos �aJ.s recentes, ntiJ1gi.n�<) 
üma participação ce 38. 8% • na 1:enda to';:al e1;1 1975. Em contr,,:p,n:b.da,o•õ WJ7; 
w,,iB· uoh:i:er"• da l')'"'\r\i1l··::t'",;O })"'":!l(>•'L'J.r ... 4 :r:·a pe·t··a'r.:-,r•1rL1. 'l'" r.:,l•1.·l-•:v·-1m.P ...... t�:. .,..,r-,·l··-:i 

--� J.; - .:v1-"-•� •- --ct . ., . ..1,.r....,..,1 . ......  _._ • ., • •  ç.;. c.,1.l .l..Ç ç\..,..._ ( .. \J ..• .ll e, .,_,, .... .'::::. 

damente os 50'à miüs pobres. A mc�tade da popula,:zío qu,, 
parti.cipou com ·15.9% em 1960 na: renda total 
ve sua pnrtic:Lpaçfio 2,,j_nd(:1 ma:Lt:_ rcdu.zid,;.1. pc.ra 13, 2% e:·n 19'/.G � 

1 

Como resultado o cc6fi.::iente de Gini clevou .. �se·de 0,53 em 
J.960 pa:r.a o ,61 0 .. m :L976, fc;;,endo com que o lnd..i.ce <1.e co:1�:e;-,.t1�::,.,;ao 
da renda no P.ras3 .. l fiçrt.�rD.s::.::<:: en ➔.:-.re os rnais elevaô.os d.c::i n1unclo ,,
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QUADRO 3 
� .. - di. • ' t "I. ",

DISTRIBUIÇÃO DE RENDA DAS PESSOAS ECONOMICAMENTE ATIVAS
ª

BRASIL: 1960 - 76 

PEA 
PARTICIPAÇÃO NA RENDA (%) 

(%) 1960 1970 

-50 15,88 13,10 

30 27,38 25,16 

15 26,95 28,11 

+ 5 29,79 33,63 

TOTAL 100,00 100,00 

GINI: 

b 0,538 0,57� 

e 0,531 0,579 

FONTES: IBGE e Setor.Emprego/CNRH/IPLAN. 

NOTAS: a - Exclusive as pessoas sem rendimentos. 

b - Estimativas do IBGE. 

e - Estimativas do Setor Emprego/CNRH/IPLAN . 

1976 

13,17 

22,42 

25,59 

38 ,81 

99,99 

0,615 

0,606 



5 .• A :agravação das desigualdades no país pode ser observa-

do também através da evolução da renda média nos diversos grupos.· o 
acréscimo na renda média dos pobres foi menor que o aumento na renda 

média dos ricos (quadros 4 e 5). � verdade, que os 50% mais pobres 
conseguiram aumentar sua renda média de 1970 a 1976 bem mais rápido 
do que na década de 60, mas sua renda média subiu num ritmo uma vez 
e meia inferior à renda dos 5% mais prósperos entre 1970 e 1976.

6. Pode-se constatar que nao houve uma agravação do empo -

brecimento absoluto1) e que também os pobres têm melhorado um pouco
sua situação econômica. Entretanto, duas observações são importan­

tes neste caso. De um lado, os 50% mais pobres ainda percebiam ren-
da média inferior ao salário-mínimo em 1976 (quadro 6), ou seja, cer

. 
-

ca de 14, O milhões de 

zido o empobrecimento 

pessoas. 

absoluto, 

Em outros termos, embora tenha redu-

persiste ainda um largo contimgente

de pessoas com rendas irrisórias, bem inferiores ao salário-mínimo .
Esta situação se deu, de outro lado, às custas do aumento das jorna­
das de trabalho. A jornada de trabalho de 8 horas, conquista dos tr."'.:

balhadores, vigente há décadas no Brasil, foi praticamente suprimida
e trocada pelo alargamen to do tempo de trabalho para 10, .12 e até 14

horas diárias. (Ver quadro 7 e Elizeu Calsing, A Política Salarial
no Brasil, .Tese de Mestrado, Rio de Janeiro, março de 1978).

7. Outro aspecto importante das condições de trabalho diz
respeito ao fenômeno da rotatividade da mão-de-obra. Os levantamen­
tos oficiais do Ministério do Trabalho, bem rono pesquisas especiali­

zadas revelam um acréscimo alarmente na rotatividade dos trabalhado­
res nas ocupações disponíveis no mercado. Isto em muitos casos sig­
nifica uma situação de desemprego temporário. Segundo os sindicatos

patronais e de trabalhadores, o fenômeno da rotatividade da mão-de-o

l) - Em 19 70 haviam cerca de ,.15, 7 milhões de pessoas com rendimentos
até 1 salário-mínimo, enquanto em· 1976 o total era de aproxima­
damente 13,0 milhões. 



QUADRO 4 

RENDAS MtDIAS DE GRUPOS SELECIONADOS DA PEAª

BRASIL: 1960 - 76 

PEA 
RENDAS Mt:DIAS (CR$ 1,00 DE NOV/76) b

(%) 1960 1970 

-50 275,8 297,3 

30 794,1 951,4 

15 1 559 2 126 

+ 5 5 183 7 631 

TOTAL 870,1 1 134 

GINI:. 0,531 0,579 

FONTE: Setor Emprego/CNRH/IPLAN. 

NOTAS: a - Exclusive as pessoas sem rendimentos. 

b - Inflator: IPA-DI/FGV. 

07 

1976 

645,6 

1 831 

4 181 

19 021 

2 450 

0,606 



QUADRO 5 

TAXAS DE CRESCIMENTO (%) DAS RENDAS MtDIAS REAIS
ª

DE GRUPOS SELECIONADOS DA PEA
b

BRASIL: 1960-76 

PEA 
(%) 1976/60 1976/70 

-50 134,1 i 117,2 

30 . 130, 6 92,5 

15 168,2 96,7 

+ 5 267,0 149,3 

TOTAL. 181,6 116,1 

FONTE: Setor Emprego/CNRH/IPLAN. 
' A 

NOTAS: - a - Inflator: IPA-DI/FGV. 

b - Exclusive ,as pessoas sem rendimentos, 

1970/60 

7,8 

19,8 

36,4 

47,2 

30,3 



PEA 

(%) 
.. 

-50
b -

e -

30 
b -

e_ -

15 
b -

e -

+ 5

b -

e -

TOTAL 

b -

e -

QUADRO 6 

COMPARAÇÕES ENTRE AS RENDAS MtDIAS DE GRUPOS 

SELECIONADOS DA PEAª 
E VALORES DO SALÁRIO 

MÍNIMO - BRASIL: 1 960 - 76 

RENDA MtDIA/SALÃRIO-M!NIMO 

1960 1970 . 

0,3450 0,3819 

0,8280 0,5729 

0,9933 1,22 

2,38 1,83 

1,95 2,73 

4,68 4,10 

6,48 9,80 

:15,6 14,7 

1,09 1,46 

2,61 2,19 

FONTE: Setor Emprego/CNRH/IPLAN. 

NOTAS: a - Exclusive as pessoas sem rendimentos. 

b - Em relação ao maior salário-mínimo vigente.· 

e - Em relação ao menor salário-mínimo vigente. 

09. 

1976 

0,8406 
.. 

1,19 

2,38 

3,36 

5,44 

7,67 

24,8 

34,9 

3,19 

4,50 



1970 

(%) • t

HSMTPb

Gini 
1976 

(%) 

HSMTPb

Gini 
--

FONTE: FIBGE 

_QUADRO.- 7 

HORAS SEMANAIS TRABALHADAS PELAS PESSOAS ECONOMICAMENTE ATIVAS QUE 

NÃO EXERCEM OCUPAÇÕES AGROPECUÁRIAS OU DE EXTRAÇÃO VEGETAL. 

Até 14 

253.980 

1,58 

131.647 

0,53 

BRASIL: 1970/76 

15/39 

1.936.198 

12,03 

2.464.247 

10,01 

40/48 

9.942.668 

61,80 

14.770.165 

60,02 

�-

l 49 e +

3.956.302 

24,59 

7.242.614 

29,44 

NOTAS: a - Exclusive os sem declaração. 

b - HSMTP = hora semanal média de trabalho por pessoa. 

- 1'0TAL a

16.089.148 

100,00 

43,7 

0,551 
24.608.673 

100,00 

44,8 e.
(O, 625) 
-o-;-6io"

e - Corresponde ao valor do coeficiente ajustado pelo tempo médio semanal de trabalho 
da PEA (base = 1970)_. 

1-' 

· O



bra está ligado diretamente à legislação trabalhista, ao Fundo de Garan­
t�a por Tempo de Se;i;viço. Este, se de um lado facilita a demissão êbs tra 

balhadores, de outro representa, devido aos baixos níveis de remuneração 
negociados no mercado,· um precário fundo de reserva para os trabalhado -
res. Dado o baixo nível salarial, os próprios operários provocam sua de 
missão para poder retirar seu Fundo de Garantia, urna vez que este consti• 
tui frequentemente a única poupança a que eles podem recorrer para com -
plementar a renda, sobretudo em tempos de emergência. 

8. Em resumo, verificou-se que o processo de crescimento rápi­
do da economia brasileira na década de 60 não só incorporou baixa quanti
dade de mão-de-obra, como também gerou alta desigualdade de rendas. Es-
sas foram duas consequências 
do padrão de desenvolvimento 

claramente negativas e de alto custo social 
escolhido. Percebe-se ademais, que as medi 

a geração de empregos e/ou a re- . que contemplavam das de política social 
dução das disparidades de renda não surtiram os efeito. desejados. 

Essas observações sugerem a extra-na rigidez da estrutura da 
economia brasileira, em termos da composição de capital e trabalho, bem 
como evidenciam a necessidade de formulação de políticas de emprego e re!!_ 
da estreitamente acopladas à estratégia geral de desenvolvimento se se 
quer realmente gerar proporcionalmente mais empregos que o aumento anual 
da população e reduzir substancialmente as disparidades de renda entre os 
indivíduos. 

9 . Observadas as características mais marcantes do crescimento 
econômico, emprego ·e renda em geral, caberia averiguar como se apresenta 
a distribuição de toda a população ocupada em termos setoriais. (Quadro 8)

quadro 
Sem dúvida alguma, o fenômeno principal que se 

setorial do emprego é a rápida perda de participação 

destaca no 
do setor pri 

mário no total da população ocupada. Em contrapartida, outro ponto fun­
damental a observar é o aumento considerável do emprego não-agrícola que 

chega a atingir pert? _de 2/3 do total de 1976 c::l�s1:_acando-se o crescimen- . •
to de emprego industrial. -� 

{-

Setor • pô.rnário 

Setor secund�rio 

Setor terciário 

1960 

54,2 

12,6 

33,2 

Fonte: FII�'-1E, Censo:; e PNAD 

1970 
-·- ----�·- -

45, J 
17,9. 

3 7, o 

1972 

43,5 
18,0 

38,5 

1976 

36 ., 7 

23, O 

40,3 



10. Histo.ricamente o setor agrícola tende a perder impo.E_ 

tância relativa ao produto global e na geração de empregos. Nas so 

ciedades cujo processo de industrialização seguiu o modelo clássi 

co, a participação da agricultura há muito se situa em limite defi 

nido, com características técnicas modernas no processo produtivo 

e onde a propriedade familiar ainda cumpre um papel relevante. 

Todavia nao se deve ser omitido que os ajustamentos e� 

truturais decorrentes da natureza do desenvolvimento tecnológico 

.endógeno e da destruição dó sistema artesanal, ao lado da conjunt� 

ra internacional em termos políticos e de mercado, juntamente com 

os fatores estruturais que desencadearam o processo de industriali 

zação daquelas economias, assumiam peculiaridades inexistentes nas 

condições históricas das economias periféricas contemporâneas. A 

saída do campo para a cidade não significou necessariamente expu! 

são, vez que esta crescia e se industrializava, de forma compatível 

a demandar volume de mão-de-obra ocupada em prolongadas jornadas 

de trabalho, no setor de bens de consumo e de bens de capital, res 

pectivamente. 

O modeio de industrialização brasileira e o seu segu� 

do momento, refletido na penetração do setor industrial no campo 

apresenta diferenças regionais, decorrentes não só das assimetrias 

do processo global de desenvolvimento, como também da diversifica 

ção de culturas por questões de solo e clima, e ainda em função dos 

estímulos de mercado e da política governamental em relação ao se 

tor. 

11. No setor primário, o processo de crescimento econômi

co provocou mudanças estruturais que destruíram a base econômica de

. um considerável número de produtores rurais, os quais não 

empregos capazes de proporcionar as respectivas famílias 

adequadas de sobrevivência. 

conseguem 

condições 

Esta liberação da mão-de-obra agrícola intensificou a 



• 
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.

busca massiva de terras e oportunidades econômicas em áreas de ex 
pansao por parte das pessoas expulsas de regiões agrícolas mais tra 
dicionais. A colonização deste excedente rural em áreas de frontei 
ra agrícola tem sido manipulad� como alternativa à5 transformações 
estruturais, ou seja a uma reforma agrária. Seria 
tanto, admitir que as áreas de fronteira àgrícola 

irrealista, entre 
tivessem condi 

ções de proporci0nar trabalho a uma parcela significativa do exce 
dente rural. O número de assalariados temporários na agricultura 
(bóias frias) já ultrapassa os 7t'lll\i.lhÕes e tende a aumentar conside 
ravelmente, apesar de seus rendimentos não permitirem a satisfação 
de necessidades básicas. Somados aos parceiros e arrendatários, cu 

jas situações não permitem quaisquer possibilidades de progresso, e 
aos seus respectivos dependentes, pode-se estimar a população care� 
te rural mínima em torno de 15 milhões. (Fonte: George Martine, Mi 
grações Internas e Alternativas de Fixação Produtiva: Experiências 
Recentes de Colonização no Brasil, Relatório Têcnico n9 37, Projeto 
de Planejamento de Recursos Humanos das Nações Unidas, Brasília 
1978). 

12. A expulsão da mão�de-obra do campo produz uma reserva
de trabalhadores de tal ordem que o setor industrial ·moderno nao
consegue absorver, mesmo sob suposições otimistas. Em consequência,
a pressão sobre os níveis salariais urbanos leva muitos trabalhado
res a buscarem uma melhoria de sua situação econômica no chamado se
tor informal urbano. Estima-se que entre 25 e 30% da população nos
setores não-agrícolas (6 a 7 milhões de t,rabalhadores) encontram-sé
no setor informal urbano, na condição de: autônomos, membros de fa
mília sem remuneração, donos e empregados de micro-unidades de pr.2_
dução, em atividades artesanais, comerciais e de prestação de servi
ços. (Fonte: Estimativas do CNRH/IPEA). Entretanto não podemos iden

tificar este setor informal.com pobreza urbana, uma vez que esta 
atinge tambêm grande parcela da mão-de-obra do setor formal. A P.2. 
breza urbana não é privilégio dos setores econômicos menos dinâmi 

cos e ainda menos de migrantes nos centros urbanos. (Veja George 
Martine e José Carlos Peliano, Migrantes no Mercado de Trabalho Me 
tropolitano, Estudos para o Planejamento n9 19, IPEA/IPLAN, Brasí 



lia, 1978).

13. •Certamente a idéia do setor informal como sala de 

espera ocupada pela massa marginal urbana que procura emprego no 

setor formal, está errada no caso do Brasil. Pesquisas mais recen 

tes sugerem que não faz sentido considerar o setor informal apenas 

como uma forma de sobrevivência de pessoas que nao conseguiram um 

emprego formal. Pelo contrário, muitas vezes surge como alternativas 

aos trabalhadores do setor formal para fugir da pobreza, resu�tante 

dos baixos salários neste setor. Embora isto nao possa ser genera­

lizado para o emprego informal no setor terciário, verificou-se no 

setor secundário, que o operário procura o acesso aos próprios meios 

de produção para melhorar sua situação. Em alguns ramos existem con 

dições tecnológicas que possibilitam este acesso, mas produzem ao 

mesmo tempo uma concorrência muito intensa, que torna este _caminho 

de ascenção econômica muito dura. Este caminho não é aberto para a 

maioria dos operários industriais, mas é um fator importante para 

explicar o surgimento de muitas indústrias caseiras. (Fonte: Pesqu! 

sas em andamento, realizadas por Hubert Schmitz do Projeto de Plan� 

jamento de Recursos Humanos das Nações Unidas e Liscio Camargo do 

CNRH/IPEA) 

14. Embora o emprego no setor formal da indústria de trans

formação tenha crescido rapidamente, do ponto de vista de uma poli

tica de emprego, a industrialização tomou o caminho alarmante: a

crescente participação do capital estrangeiro na economia. Como se

vê no quadro n9 9, os setores mais dinâmicos em termos de taxas de

crescimento, são aqueles onde as empresas multinacionais surgem com

participação destacada. Os dados do quadro se referem a produção i�

dustrial, mas pode-se deduzir que uma parcela crescente do emprego

industrial está sob controle do capital estrangeiro, e, portanto,f!

ca fora do controle do pais, limitando severamente as possibilid�

des do governo no campo de política de emprego.

15. Tecnologias intensivas em capital sao muito discuti 

das como um dos principais fatores limitativos à absorção de mao-



-de-obra no se�or industrial dos paises em desenvolvimento, No Bra
J 

•
. 

sil, o fato do emprego industrial ter crescido se deve a que o cres
cimento da produção foi capaz de compensar o efeito da introdução de

tecnologia moderna. Para o período de 1960-70, estima-se que o cres

cimento da produção teve um efeito empregador de 97% contra um efef

to desempregador de 67% atribuível à introdução de tecnologia pouco

intensiva em mão-de-obra. (Fonte: Emprego e Desemprego no Brasil, R�
sa Maria de Carvalho, ECIEL, Rio de JaneirO, mimeo, 1976).

16. O problema fundamental é que a maior parte da tecnolo
gia usada internamente não é produzida no país. Do ponto de vista

do emprego, isso significa que proporção significativa dos empregos
indiretos que se criam em um processo de industrialização são ger�

dos fora do Brasil, em paises desenvolvidos. Mais importante ainda
no longo prazo é a dependência tecnológica que resulta dessa estra

tégia de industrialização. Estima-se que o .Brasil gasta atualmente
cerca de US$ 3 bilhões por ano com a impottação de tecnologia, equf '

valente a oito vezes o que o país investe anualmente em pesquisa ci
entífica e tecnológica. (Fonte: Estado de são Paulo, 29 de maio de
1977, baseado em dados do IPEA e CNPq). Não se dispõem de cálculos
exatos para a avaliação do custo real da tecnologia importada, des
de que as empresas estrangeiras têm vários canais de saídas de ca
pital, escondidas sob as rubricas de "royalties", "assistência téc
nica", etc. Esses procedimentos prejudicam.seriamente a taxa inter
na de acumulação de capital ou, pelo menos, torna altamente que.§_
tionável o argumento sobre a transferência de capital para o Brasil
e a consequente criação de empregos pelo capital estrangeiro. o qu�

dro n9 10 apresenta algumas indicações neste sentido, mostrando co
mo onze das companhias·estrangeiras mais importantes pouco tem con
tribuido em termos de trazer capital para o Brasil.

17. Os efeitos das saídas de capital sobre a geraçao de
empregos podem ser parcialmente avaliados a partir de estimativas '
sobre as informações do quadro 10 e do trabalho "Análise da

ção de Exportações sob a ótica da Proteção Efetiva", FUNCEX, Rio de
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• i
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Janeiro. Desse trabalho é.poss1vel retirar indicadores sobre empr� 

gos gerados por Cr$ milhão produzido em 1970 dos ramos industriais 

referentes às 11 (onze) empresas multinacionais listadas no quadro 

10. 

Deste modo, tem-se 

1. Média de empregos gerados por Cr$ milhão produzido

em 1970 pelas 11 multinacionais = 76,3

2. Saida de capital (lucros, dividendos, assistência

técnica e royalties) no per1odo 1965/75 através das 

11 multinacionais = US$ 774,5 milhões.

taxa média de câmbio no periodo 1965/75 = 4,6443 

(Cr$/US$) 

(US$ 774,5). (4,6443) = Cr$ '3 597,0 milhões 

3; Saida de capital no periodo 1965/75 a preços de. 
1970 = (Cr$ 3 597,0). (252,0ª )+(297,3 b) =Cr$3 048,9

milhões. a é b= IGP - Oferta Global/FGV de 1970 e 

1975/65 respectivamente. 

4. Cr$ 1 milhão gerou cerca de 76,3 empregos nas 11

multinacionais em 1970, logo Cr$ 3 048,9 milhões
(saida de capital) deixou de geràr aproximadamente

233 mil empregos no período 1965/75.

A magnitude do impacto das saldas de capital na ger� 

çao interna de empregos é obviamente aproximada pois que não só en 

volve apenas 11 das maiores empresas multinacionais do setor indus 

trial, como também se baseia em estimativas médias sujeitas a erros 

de precisão dadas as diferentes fontes das informações bem como os 

per1odos de referência. Não há dúvida, no entanto, que os resulta­

dos chegam a indicar cifras alarmantes, quais sejam: os 233 mil em 

pregos que não foram criados corresponderam a aproximadamente 2,9% 

do incremento da PEA total e a 6,4% da PEA industrial no per1odo 

1965/75. 
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Nestas condições, é urgente proporcionar a orienta 

çao geral da pq_lítica industrial especificamente quanto a mudanças 

sensíveis no perfil e distribuição setorial e regional dos investi­

mentos,·· na: forma de captação do excedente ( interno e externo) e na 

escolha tecnológica. 

18. Considerando que a dÍvid'a externa atingirá US$ 40 bi 

lhÕes no.fim de 1978, Vai ser muito difícil uma abrupta mudança da 

política econômica geral, que seria necessária para diminuir o sub 

emprego e reduzir substancialmente as disparidades de renda. A es 

tratégia de desenvolvimento seguida até agora supôs implicitamente 

que os problemas de emprego e pobreza seriam resolvidos num proce� 

so de rápido crescimento econômico. Embora tenha-se elevado o nume­

ro de empregos e crescido a renda média dos 50% mais pobres, a con 

centração da renda agravou-se e largas camadas da população brasi 

leira ficam sem possibilidade de satisfazer suas necessidades bási 

cas, apesar do rápido acréscimo da riqueza do pais. 
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- ALGUMAS COLOCAÇÕES BÁSICAS -

1. Uma política de Emprego coerente com os objetivos de eleva
çao do nível de renda e maior mobilidade sócio-econômica para a elas

se trabalhadora, deve estar apoiada no pressuposto básico de geraçao

de postos de trabalho produtivos. Estes deverão ser incentivados prig

cipalmente nos setores primário e secundário, nos quais normalmente 
se tem absorção de mão-de-obra com aumento de produção (seja de sub 
sistência ou transacionada no mercado), o que geralmente nao ocorre 

no setor terciário onde grande parcela da mão-de-obra se dedica a ati. 

vidades típicas de transferência de renda. Neste sentido deve-se evi 

tar , a. .canalizaçã6 de recursos para a geração de empregos im 
produtivos, que neste caso se assemelham a políticas 

de absorção de mão-de-obra. 
compensatórias 

2. � necessário que o país continue a experimentar taxas de
crescimento acelerado, embora face a graves distorções na experiência

recente da economia brasileira, se torne necessário novas alternat!
vas de orientação da economia, visando uma melhor distribuição de reg

da e criação e manutenção de postos de trabalho produtivos. A estraté
gia de reorientação não demandará mudanças institucionais radicais,

desde que é compatível com a economia de mercado vigente no país. O
que se propõe é que a ótica do desenvolvimento passe a contemplar de

modo específico a.eliminação da pobreza através do aumento de empr�
gos produtivos e a elevação dos níveis de remuneração salariais.

3. A manutenção do crescimento não pode abdicar do papel da 

industrialização; entretanto, como apontado anteriormente, existem 

algumas barreiras de caráter institucional, como por exemplo a adoção 
indiscriminada de incentivos fiscais e de subsídios (ao capital em de 

trimento da mão-de-obra), a estrutura de propriedade do solo e de 

comercialização, a política de favorecimento e incentivo à criação de 

oligopólios, internacionalização crescente da economia brasileira,pr� 

ticas distorcidas do mercado fi�anceiro com desvios de investimentos 

do setor produtivo para o setor financeiro em busca de altas taxas
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de lucro; pouca representatividade da pequena e média empresa como fa 
tor de desconcent�ação industrial e de geração de empregos; haveriam 
es

t
asw�:'

J 
às e &a i!lie!S progressivamente eliminadas. 

QOMl,.1',rr> JJ.� 
4. Além das barreiras institucionais, haveria que cuidar dos
pontos de.estrangulamento econômico. A este respeito deveria se pe� 
sarna reorientação do fluxo de investimentos em direção aqueles se� 
mentos que gerassem mais empregos e provessem o conjunto de necessida 
des básicas das classes trabalhadoras . 

s. Com uma·.tt'adição de sérios esforços programáticos e planej�
dos para.interferir em regiões e áreas rurais críticas, a intervenção
governamental deveria se inserir em uma estratégia que contivesse du
as linhas básicas de ação. Esta estratégia cuidaria, seletiva e pra�
maticamente, no meio rural, do avanço, a médio prazo, da produção em
autênticas"empresas modernas" e da pequena propriedade que contribua
para um desenvolvimento urbano mais estável e sadio, através da pr2 
dução de alimentos relativamente baratos e uma absorção de mão-de-obra 

.que atenuasse a velocidade da emigração rural-urbana. 

6. O pragmatismo e seletividade decorreriam de uma 
çao evidente: as características e os problemas das grandes 
do território brasileiro apresentam .expressivas diferenças e 

constata

regiões 
modalida 

des que devem ser consideradas em forma especial no planejamento re 
gional e setorial das áreas rurais. Uma condição necessária à ação do· 
governo é evitar a atual dispersão de esforços e a pouca abrangência 
dos programas. De outra forma não se poderia esperar efeitos expre� 
sivos especialmente na migração rural-urbana, nem na regularização do 
fluxo de bens-salários para o setor urbano. 

7. Os argumentos mais decisivos em favor da
diária nao decorrem de razoes:sociais ou de caridade

reestruturação fun 
pública. Ao con 

trário estão baseados, por um:lado, na surpreendente vitalidade e via 
bilidade sócio-econômica e política da pequena unidade, e por outro, 
na pobre performance econômica-produtiva da grande propriedade. Além 
disso, os efeitos decorrentes de urna melhor distribuição de renda e
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de wna maior capacidade de geraçao de empregos produtivos, constitui 

riam sem dúvida as razões fundamentais que sustentariam a mencionada 

estratégia. 

8. Na área institucional é fundamental a participação do MTb 

nas decisões de politica econômica que envolvam necessariamente as 

questões de emprego, remuneração de mão-de-obra e condições de traba 

lho. Tal participação poderia se dar ou na inclusão do MTb no CDE, ou 

na maior autonomia do CNPE e CNPS em termos de intervir nas decisões 

econômicas vindas de outros Ministérios. Esta regulamentação nao so 

oficializaria as prioridades dos planos de governo sobre o emprego e 

a renda, como também teria efetiva ação institucional nas decisões , 

resoluções e implementações politicas que impliquem na eliminação das 

distorções do mercado de trabalho. 

- SUGESTÕES -

- A Nivel de Reorientação do Sistema Produtivo 

1. Um primeiro ponto a fixar_· relaciona-se à. penetração do 

capital estrangeiro em volume crescente no pais criando uma 

pendência externa. Sugere-se minimização da participação do 

trangeiro dado que sua contribuição efetiva quanto 

gos é questionável, além de comprometer a posse de 

sos naturais e financeiros. 

- -

a geraçao 

capital e 

alta de 

capital e.ê_ 

de empr� 

de recUr 

2. A reorientação do perfil de investimentos ao estimular a

expansao dos setores ditos tradicionais produtores de bens de consu­

mo popular, assim como as melhorias dos serviços básicos de 'infra-e.ê_

trutura urbana, criaria wna maior expansão do número de emprego do

que uma ênfase equivalente sobre os setores dinâmicos .

3. Neste sentido, aos setores produtores de bens de consumo

duráveis, particularmente aos de luxo, deveria ser dada menor prior,:!:.

dade além de taxados forte e progressivamente. No entanto face aos
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seus efeitos dinâmicos, a produção deste setor deveria ser canalizada 

mais para a exportação. 

4. Parte do excedente.realizado através da exportação·

ria,: ser utilizado, para o fortalecimento maciço da indústria

nal de bens de capital, desde que esta política:

deve 

nacio 

- proporciona segura criação de empregos diretos;

- viabiliza a geração de empregos indiretos decorrentes do

crescimento dos outros setores da economia no pais; e

- diminue a dependência tecnológica e seu alto custo e con

sequentemente, possibilita a alocação destes investimen

tos internamente, com aumento na geração de empregos.

A base desta política deve ser um controle mais rígido e 

selecionado da tecnologia importada . 

5. Na correção dos desvios e distorções do mercado financeiro

que compromete os investimentos produtivos que poderiam refletir 

maior número de empregos gerados poderia se pensar na taxação de 

tal e suas variações como a taxação sobre compras de títulos de 

quer natureza, etc . 

em 

cap2:_ 

qua1:_ 

. 6. Deve-se.continúar a.política. de incentivos para fortalecer 

a industr.ialização no Nordeste e- Norte; entretanto. deve-,.se reorientar 

esta política no sentido de se incluir mecanismos que impliquem numa 

. maior absorção de mão,-de-obra. Esta política deverá ser promovida de 

forma articulada com uma política de desconcentração de atividades in 

dustriais com impacto direto na distribuição espacial da população . 

7 .• t necessário que se reoriente a avaliação dos projetos,ex� 

minados pelos órgãos a nível federal, regional ou estadual, para a 

inclusão de critérios mais rigorosos quanto a geração de empregos. 

8. Cumpre enfatizar o papel a ser exercido nestas reorienta 

çoes pela pequena e média empresa nacional. Propõe-se o fortalecimen 
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to destas empresas como instrumento de reorientação da economia para 
uma maior desconcentração industrial, exploração racional de recursos 

nacionais, e maior geração de empregos produtivos. 

9. Dado o caráter heterogênio do mercado de emprego.no pais
e a grande parcela de pessoas ocupadas em atividades à margem do sis

tema industrial moderno (atividades informais), é necessário que uma
politica de emprego realmente efetiva procure apoiar estas atividades

'

que vem crescendo em magnitude, quer seja pela continua incapacidade
no setor industrial em absorver parcelas cada vez maiores de mão-de­

obra, quer seja pela procura por parte da classe trabalhadora de as 

cenção sócio-econômica que não lhes é propiciada pelo setor indus 

trial moderno. 

Apesar de algu.,�as experiências recentes nesta área, os pr2 

gramas executados; principalmente junto à.micro-unidades de produção 
carecem de amplitude. Propõe-se .a execução de um programa intensivo e 
executado a nível federal com atuação especlfica junto à micro - unid� 
des de produção com a criação de linhas de créditos especiais, implan 
tação de centrais de matéria-prima, de cooperativas e outras medidas 
conforme os pontos de estrangulamento das micro-unidades de produção. 

10. Parte dos recursos auferidos pelo Estado,· sejam aqueles
captados .diretamente via.tributos, ou indiretamente via rentabilida.
de alcançada pelas. empresas estatais, deveria:• , ser decicada a gra_g_
des obras públicas no campo de habitação, sistema viário saúde,etc,
no sentido de promoção da redistribuição indireta de renda via neces
sidades básicas da.população.

11. . A  

ra uma maior 

médio prazo as atividades rurais poderiam contribuir 
geração de emprego e produção e atenuar as pressões 

pa 
eco 

nômicas e sociais de um crescimento explosivo da população urbana, es 
pecialmente metropolitana.Sugestões para este objetivo seriam·:. 

12. Definição de políticas de desenvolvimento regional e do
setor agropecuário que especifiquem claramente objetivos e
metas de emprego, produção e renda.
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13. Que estes objetivos e. metas específicas tenham clara con
trapartida nos programas e projetos qpe total ou pareia!
�ente sejam financiados pelo governo.

14. Que a questão agrária parece ser urna précondição necessá
ria pelo menos para um maior desenvolvimento e integração
ao mercado de grandes setores de população pobre e desem­
pregado e recursos não utilizados das regiões do Nordeste e
da Amazônia.

15. Que nas regiões mais desenvolvidas do Sul o problema par�
de mais bem relacionado com o aperfeiçoamento dos mercados
de capital e trabalho, via atenuação do poder oligopólico
das grandes empresas através de cooperativas de comercial�
zação e processamento dos produtos importantes, e controle
das distorções legais no trabalho volante através de maior
ingerência do Ministério do Trabalho (SINE) e dos Sindica
tos Rurais .

16. Que os efeitos dos programas 
ais não sofram pela falta de 

para a pequena produção atu
definições na política global

e setorial mais precisas o que se traduziria, de outro mo
do, em falta de legitimidade institucional, escassos recur
sos e pouca abrangência dos mesmos.

- A Nível da Remuneração do Fator Trabalho

Considerando a magnitude da força de trabalho nao agrícola 
que está diretamente vinculada a política salarial é fato que quai� 
quer debates e sugestões sobre medidas nesta área se revestem da mai 
or importância política e social. 

1. t importante acentuar que o problema da remuneraçao dos
fatores trabalho e capital tem origens políticas e nao apenas têcni
cas. Deste modo, uma das primeiras medidas necessárias seria permitir
a ampla atuação dos trabalhadores quanto a livre determinação de
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seu salário. A atuação sindical deveria também refletir-se em medi 
das relacionadas a legislação trabalhista, melhores condições de tra 
balho, maior participação na gestão dos fundos controlados pelo goveE 
no, etc. 

2. Um primeiro ponto a analisar .é o custo dos salários para
o setor industrial. ·conforme os dados da matriz de relações interin
dustriais do IBGE para 1970, os salários representavam em média 13%
do valor da produção na indústria de transformação. Em 1976 este va
lor estava por volta de 10%, enquanto que os insumos importados e os
custos financeiros tiveram um crescimento açentuado.devido ao depósl

·:•·· 

to sobre .importações e a elevação dos juros. O fato é que as distor
ções da polltica sala_rial aliadas aos incentivos dados as empresas
tornaram reduzido o peso da folha de salários para muitos setores. 
dustriais.

,

in

3 . 

4. 

As observações acima deixam claro" dois pontos: 

- primeiro.que aumentos superiores àqueles fixados institu
cionalmente terão pouca repercussão sobre o custo de pr�

. ' • 

dução da empresa. (um aumento de 20% acima dos 40% fixa-
dos pelo Governo ..:,-num total de 60% - representariam um 
acréscimo não superior a 5% nos custos de produção da 
empresa, no caso do setor automobilistice). 

- Em segundo lugar coloca algumas dúvidas sobre o papel
representado pelos salários na política anti-inflacioná­
ria colocada em prática pelo governo principalmente nos

perlodos anteriores a 1 974 •

. Apesar da .viabilidade de medidas.diretas sobre a política 

salarial, cumpre observar que o efeito de quaisquer propostas 
residual se não complementadas com medidas de caráter global. 

seria 

5. . Enfatizando mais uma vez o caráter de curto prazo destas 
medidas algumas sugestões quanto à política salarial podem ser colo 
cadas:
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- elevação do salário-mínimo real atravéz de políticas que

permitam o barateamento de serviços,. de consumo popular ,

principalmente agrícola.

- redução nos diferenciais de salário do setor público .

- Regressividade das taxas de reajustes salariais.

- imposto de renda progressivo na fonte.

6. Um ·esforço adicional deveria ser colocado sobre os ref-le

xos da legislação trabalhista sobre a absorção e remuneração da mao­

-de-obra. Neste sentido, é importante analisar os efeitos do FGTS so 

bre a rotatividade da mão-de-obra. Medidas para mudança na forma de 

seu recolhimento podem transformá-lo 

redução de rotatividade. A titulo de 

efetivamente num instrumento de 

sugestão por 

que o empregado que for demitido sem justa causa 

exemplo, propõe- se 

tenha direito a

parcela depositada pela. empresa acrescida de juros e correções 

montante .a ser pago pela empresa a titulo de indenização. Caso 

demitido com justa causa, o empregado só terá direito ao fundo 

rantia, apos homologação na justiça do trabalho. 

mais 

seja 

de g� 
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